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MATERnl DE OPERAÇÃO DO TRATAR DE

MÁO DE OBRA DE OPERAÇÃO DO CAVALO MEC. C/ PRANC. 3 ECOS (H)

A 01 200 04 Pedra de mão produzida manualmente (consv) ( m3)

RSCusto Unitário da Execução

' l:: : lllilill ==H-Hl"" I" l-'=
R$
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R$

N brttagem com perfúmtriz manuall A O1 150 02
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a pó com tinta poliéster em chapa de aço (ma}
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TRATAR DE ESTEIRAS C/LAMINA E ESC. HP 155 (CHP) (H}

Tnnsporte com caminhão basculante de 10 m' - rodovia em leito natural(tkm)

RSR$ 94.7071

RS

RS 295.777:Custa Horário da

249,QOO«

RS 1.18aCusta Unitário da Execução:

R$Custo do FIC

RSCusto pinto Toül:

basçubnte com capacidade de 10 ms

com caminhão basculante de 10 m' -rodovia pavimentada (tkm)

10 mB - 188 kW
E9579



5914449 Transporte com caminhão carroceria de 15 t - rodovia em leito natural {tkm)

CUSTO OPERACIONAL{;nLIZAÇÃO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE - CE
JOTA BARRAS

703
11.0 ENCARGOS SOCIAIS

⑤
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TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS
DECUEN'l'E:

ESTRADOS VACINAIS NO"" 1 2016ni $EM DESQNEFtAÇÀa
MICRO

BARRASTA

COD DESCRIÇÃO
iTA % !NSALISTA %

A+B+C D 115,02 71,66

MENSAL6TA %HaRiSTA %



7C5

A+B+C+D 114,15 71,31

A+B+C+D 118,48 74,51
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Anotação de Responsabilidade Técnica
Lei n' 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-CE ART OBRA / SERVIÇO

NO CE20241377088

Conselho Regionalde Engenharia e Agronomia do Ceará
COMPLEMENTAR à
CE20231137691

1. ResponsáveITécnico
CLAUDIO JOSÉ QUEIROZ BARROU

Título profissional:: ENGENHEIRO CIVIL, PÓS GRADUAÇÃO EM ENG' DE SANEAMENTO BÁSICO E
AMBIENTAL

RNP: 0604336942

Registro:

Empresa contratada: JOTA BARROS PROJETOS E ASSESSORIA TÉCNICA LTDA EPP Registro : 0000385395-CE

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE
2. Dados do Contrato

RUA DR QUEIROZ LIMA

CPF/CNPJ: 07.733.256/0001-57

Complemento:
Cidade: .Solonópole

Bairro: CENTRO
UF: CE

No: 330

CEP: 63620000

Contrato: 20230009 Celebrado em: 09/01/2024

Valor: R$ 700.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Públ
Ação Institucional: NENHUMA - NÃ0 0PTANTE

D6TRnO LOCALIDADE DE MARRÊTAS, SÃO JOSÉ À VENEZA, ESPÍRITO SANTO E BOM JARDIM.
3. Dados da Obra/Serviço

Complemento:

S/N

Cidade: Solonópol

Bairro: MARRÊTAS

Data de Início

Finalidade: Infrêestrutl

09/01/2024 Previsão de término: 09/01/2025

UF: CE

Código: Não Especificado
CPF/CNPJ: 07.733.256/0001-57

Coordenadas Geográficas:

CEP: 63620000

.5.851386, 38.953155

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE

4. Atividade Técnica

80 - Prometo > GEODÉSIA > GEORREFERENCIAMENTO > DE GEORREFERENCIAMENTO >
#34.6.1.2 - RURAL

Elaboração
Quantidade Unidade

80 - Projeto > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE TERRA > DE OBRAS DE
TERRA > #3.3.1.9 - TERRAPLENAGEM

1,00

80 eto > OBRAS HIDF{ÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.2 - BUEIRO

1,00

80 - Prometo > AGRONOMIA, AGRÍCOLA. FLORESTAL, PESCA E
CONSTRUêÓES PARA FINS AGROPECUÁRIAS
FLORESTAIS > #39.27.4 A DE ESTRADAS RURAIS

Pnojeto > TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1 .4 - VIÁRIA
AQU}CULJURA >

Anl línnl AS F
1]

AGROINDUSTRIAIS AQUíCOLAS

35 - Elaboração de orçamento
GEORREFERENCIAMENTO > #34.6.1.2

DE

35 ú:IElaboração de orçamento > GEOTECNIA E GEOLOGIA DA ENGENHARIA > OBRAS DE
'TERRA > DE OBRAS DE TERRA > #3.3.1.9: LENAGEM

GEODESIA
RURAL

GEORREFERENCIAMENTO

1.00

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS HIDFtÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS >
#5.3.1.2 - BUEIRO

1,00

35 - Elaboração de orçamento
VIÁRIA

TRANSPORTES > SINALIZAÇÃO > DE SINALIZAÇÃO > #4.9.1.4 -

35 - Elaboração de orçamento > AGRONOMIA, AGRÍCOLA. FLORESTAL, PESCA E AQUICUL'FURA
> CONSTRUÇÕES PARA FINS AGROPECUÁRIOS, AGROINDUSTRIAIS. AQUÍCOLAS E
FLORESTAIS > #39.27.4 - DE ESI'RODAS RURAIS

Após a conclusão das atividades técnicas o profissionaldeve proceder a baixa desta ART

065906/2023 - PAViMEN'RAÇÃO OE ES'rRAOAS vaciNAiS NO MUNiCÍPO OE soLONópoLE/CE, INCLuiNoo GEORREFERENciAMENTO.

6. Declarações
Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto

5296/2004

7. Entidade de Classe

A autenticidade desb ART pode ser veli6cada em: https://crer-ce.sitas.com.br/publica/. com a chave: W93z9
Impresso em: 06/03/2024 às 11:34:55 por': . ip: 206.42.56.123

www.cresce.org.br

Tel: (85) 3453-5800

faleconosco@cnace.org.bl

Fax: (85) 3453-S804 Agfonomh do Ceará
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Conselho Regionalde Engenharia e Agronomia do Ceará
COMPLEMENTAR à
CE2023 1137691

NENHUMA - NÃO OPTANTE BARCOS:74464...g:n,}7446408ó34ç
086349 ....-./' 11:40slças'oo'

8. Assinaturas
Declaro serem verdadeiras as infomlações acima CLXUDIO JOSÊ QUEiROZ BARRAS - CPF: 744.640.86349

Local data PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLONOPOLE + CNPJ: 07.733256/0001-57

9. Informações
A ART é válida somente quando qultada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crer.

10. Valor

ValordaART: R$99,64 Registradaem: 06/03/2024 Valorpago: R$99,64 NossoNúmero: 8216811898

"S?5'ü."';H';.. il11H.;Ê'H':;,Ç" CRIA-CE l '=1:::!:.Í::l=='

dede

A autenticidade desta ART pode ser veliflcada em: hüps://cíea-ce.sttac.oom.br/publica/. cam a chave: W93z9
Impnsso em: 06/03/2024 às 11:34:56 poR , IP: 206.42.56.123

: i=ii. l=::i=i.i=:''" UÇE8â 9.



#SoÍÕi8Óoi'
Apêndice (a)

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
708

1.11. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÕNICA, com adição do critério de
julgamento pelo MENOR PliEÇO GLOBAL
1.1.1. Da divisão da licitação: Adjudicação por item.
1.1.2. Modo de Disputa: Aberto e Fechado.
1.1.3. Empreitada: Por Preço Unitário

2.1. DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA VENCEDORA
2.1.1. Encerrada a etapa de negociação, deverá a }icitante classiâcada em primeiro lugar
encarniiüar a proposta atualizada, em planilha detalhada, com o valor devidamente adequado,
conforme solicitado por meio eletr6nico:
e Planilha orçamentária ajustada ao preço final, agrupada por etapas de serviços, contendo n'
do item, descrição do serviço, quantidade(obrigatoriamente igual à planilha da Administração),
preço unitário, preço total, nos tempos do anexo deste Edital;
e Planilha de composição de quantitativos e preços unitários, com preços em real, de todos
os itens presentes na planilha orçamentária, demonstrando todos o consumo e índices de
produtividades dos insumos envolvidos em cada atividade a ser executada, apresentada em üa
digitalizada ou PDF com assinatwa eletrõnica, respeitado o teto máximo de preços unitários e
totais. nos tempos da Súmula 258 do TCU;
B Eventograma, baseado no prazo máximo estipulado pela Administração e seus desembolsos,
apresentada em via digitalizada ou PDF com assinatura eletrâúca;
e Planilha de composição do detalhamento do BDI e encargos sociais, detalhando todos os
seus componentes, inclusive percentual, em via digitalizada ou PDF com assinatura eletrânica,
respeitado o teto máximo de preços unitários e totais, nos termos da Sumula 258 do TCU
B Carta proposta ajustada ao preço final, com os dados da empresa, descrição do obÜeto da
licitação, o valor total de sua proposta em numeral e por extenso, contendo ainda prazo de
validade, local, data, bem como a assinatura do respectivo representante legal, gerada üa sistema

Garantia da Proposta e/ou Adiçioml(qmndo fbr o caso)
2.1.2. As Planilhas e o Eventograma deverão estar devidamente assinados pelo responsável
técnico da licitante.
2.1.3. Os critérios de aceitabilidade dos preços serão as seguintes
1. será desclassiãcada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos
seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência -6xado pela
Administração, em conformidade com os proüetos anexos a este insüumento.

(À©A)A

IOBSERVAÇAO: Ressalü-se que a Súmula 259 do TCU dispõe que 'iNas conüatações de obras l
i e serviços de engenharia, a deÊínição do critério de aceitabilidade dos preços unitários e global, i
l com ãxação de preços máximos para ambos, é obrigação e não faculdade do gestor." Sobre o l
l tema, o Decreto n. 7983, de 2013 derme: "Art. 20 Pam os ülns deste Decreto, con.lidera-se: l - l
l custo unitário de referência - valor unitário para execução de uma unidade de medida do serviço l
l previsto no orçamento de referência e obtido com base nos sistemas de referência de custos ou de l
pesql!:a de mercado." ... ..................................j
2.2. DA GARANTIA DE PROPOSTA
2.2.11. Juntamente com a proposta de preços a lícitante deverá apresentar a prova de garantia
da mesma, no montante estipulado em 1%(um por cento) do valor estimado para a
contratação, nos tempos do Art. 58 da Leí Federaln' 14.133/2021

cuida Rua Dr. Qu8iroz Uma. 330, Centro, Salonépole - CE. 63.62üeOQÜ.
CNPi; Q7.733.25á/(lado- 57 l Fone= (8e13st8 1387 l www.sclonopole.ce.gov,br
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2.2.2. A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o $ }' do art. 96
da Lei n' 14.133/2021
2.2.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de lO(dez) dias úteis, contada
da assinatwa do contrato ou da data em que for declarada Êacassada a licitação.
2.2.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato
ou a não apresentação dos documentos para a contratação.

709

2.3. DA INEXEOUIBILIDADE DA PROPOSTA DE PRECO
2.3.1. Em contratação de obras e serviços de engenharia, a análise de exequibilidade e sobrepreço
considerará o seguinte:
1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço globalou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estimado:
11. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor globalestimado e pela superação de custo unitário, confomle planilha anexa
ao edital
111. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
Ecos valores falem inferiores a 75%(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, independentemente do regime de execução .
IV. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%(oitenta
D cinco por cento) do valor orçado pela A dmiústração, equivalente à diferença entre este último
e o valor da proposta, sem prquízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei
2.3.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta
a) A Admhistraçãa coiúerirá ao liçitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua
pmposta, considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes.
b) Na hipótese acima, o liçitante deverá demonstmr que o valor da proposta é compatível com a
execução do objeto limitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeãcientes de
produtividade adotados nas composições do valor global
c) Na hipótese acima, o licitante deverá demonsüar que o valor da proposta é compatível com a
execução do objeto licitado no que se refere aos valores adotados nas composições de custos
unitário de cada serviços que comporão a planilha orçamentária que resultou no valor global
proposto pelo licitante
2.3.3. A garantia adicional especiâcada no Incisa IV do item 2.3.1., se dali da seguinte maneira
a) Quanⓑ a proposta adequada ao último lance, far superior a 75% do orçado pela administração,
ou seja, exequível, porém inferior a 85% do valor orçado pela administração, deverá ser prestado
a garantia adicionalnestes tempos

Íã:T':Ri'11ç-3ilãÕtiÍ7ili%li; Ü-.; .nado) - RS
i adequada)

(valer da proposta l

2.3.4. A garantia Adicional será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato
2.3.5. Implicará execução do valor inteⓑal da garantia adicional a recusa em assinar o contrato
ou a inexecução total ou parcial do contrato.

2.4. FASE DE HABILITAÇÃO
2.4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA(Artigo 66 da Lei Federal n' 14.133/2021 e demais
atualízações)
a) Ato çonstimtivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registado na Junta Comercial
competente, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações,

Cuida Rua Dr. Quairaz Limo, 33Q. Centra, SolonópoEe:P CE. 63.620p000.
CNPj: c7.733.2só/a001-b7 1 Fode: (88) 3S}8 }387 l www.saloncpote'ce.gov.br
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acompanhado dos documentos de eleição de seus anuais administradores, os referidos
documentos deverão está acompanhados de todas as alterações au da consolidação respectiva

710

2.4.2. HABH ]TAÇOES FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA(Artigo 68 da Lei Federal n'
14.133/2021 e demais atualizações)
a) Prova de inscrição ativ;a no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda

b) Pro\ a de imcrição no cadastro de contúbuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
hcitante, pertinente ao seu ramo de atiüdade e compatível com o objeto contratual;
c) Prova de regularidade para çom a Fazenda Federal, pela apresentação da certidão coÜunta
relativa aos Tributos e Contribúções Federais, à Dívida Atava da Uúão e à Prova de
Regularidade com a Seguridade Social(INSS), expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional
da Secretaria da Receita Federal=
d) Prova de regulaãdade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do liçitante, mediante
a apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licilante, dentro
do prazo de validade;
n Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS), que
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
g) Prova de regüaridade perante a Justiça do Trabalho, pela apresentação da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas(CNDT), ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, nos termos do
Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de I'
de maio de 1943, de forma a comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante o referido
Órgão.(incluído pela Lei n' 12.440, de 2011)
2.4.2.1. Todas as "Certidões Negativas" exigidas nas alíneas de "c" a "g", poderão ser
apresentadas e aceitas, ainda que no formado de "Ce#!dâo Posíüva com (#êi/o de Negativa

(CM:'J)

2.4.3. 11ABILITAÇÃO ECONO&llCO-FINANCEIRA (Artigo 69 da Lei Fedeml n'
14.133/2021 e demais atualizações)
2.4.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
com data de emissão inferior a 30(trinta) dias da data de abertura da sessão eleüânica
2.4.3.2. Nas IMpóteses em que a certidão encaminhada em atendimento à exigência da alínea
acima for positiva, deverá a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo
juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em ügor
2.4.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
2.4.3.4. No caso de sociedade anónima e de outras empresas obrigadas à publicação de balanço,
deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa oâcial, do Balanço e das
Demonstrações Contábeis, além da ata de aprovação devidamente registrada na Junta Comercial.
2.4.3.5. Quando não hou\ er a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das Demonstrações
Contábeis. devera
Abertura ;ã
na Junta Comercial ou no ÓlgÕQ ÇQmDçtçl!!g
2.4.3.6. No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração Digital--
SPED, deverá ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações Contábeis, registado no
órgão 'competente, o Temia de Abertura e de Encerramento do Livro Diário e o Recibo de
Entrega de Escrituração ContábiIDigital emitido pelo referido sistema
2.4.3i. As empresas criadas no exercício Êmanceiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e âcuão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeís pelo
balanço de abertura.($ 1' do Art. 65 da Lei Federaln' 14.133/2021)
2.4.3.8. Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Índice de Liquidez Geral- ILG, o Índice
de Solvência Geral- ISG e o Índice de Liquidez Corrente - ILC igualou maior do que 1,00(um),

A. geó#@ íüz. agenteduidü Rua D{.:Queíroz Limo. 33a, Centro, Solonépale CE, 63.620-00a.
CNPj= 07.733.25á/GOül+ B7 l cone: (88) 35t8 }387 l www.sctonopole.ce.gov.br
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apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, pelas
fórmulas seguintes: 711

ILG

ILC

a Longa Pçaw {RLP}

Püsdvo (PC) + Passiva nãc arwíart©(PNC)

2.4.3.9. As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante
documentação relativa à qualificação económico-ânanceira
2.4.3.10. Juntamente com a comprovação dos índices referidos acima, os licitantes deverão
comprovar PATRIMONIO LIQUIDO MÍNIMO para üns de habijltação, em con fomudade ao
$ 4' do Art. 69, da Lei Federaln' 14.133/2021
2.4.3.1] . A comprovação de património líquido será equivalente a 10%(dez por cento) do valor
estimado para contratação.

2.4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA(Artigo 67 da Lei Federal n' 14.133/2021 e demais
atuabações)

2.4.4.1 CERTUiCADO aE PKÉ-QUAUPicAÇÃO

2.5. DAS DILIGÊNCIAS
2.5. propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua
validade liurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eâcácia para âns de classiâcação e habilitação
2.5.2. Após a entrega dos documentos para habilitaçãoZ:não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para(Lei 14.133/21, art. 64, e
IN 73/2022, art. 39, $4')
L Complementação de informações acerca dos documentos e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
IL Atuahzação de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

[ÕÉRiGZÕÕ"C=i=;;'=;;::i==;'Z=1;;'1;='-T-Cii''=i;i:;='-d o'iai;a''B'
l 2.443/2021 -- Plenário, a vedação ro art. 64 da Lei 14.133/2021 nãa alcança documentos i
l destinados a atestar condições de habilitação preexistentes à abertura da sessão pública que i
' não foram anexados ao M2A no momento oportuno, de forma que PODERÁ o(a) Agente de i

LgU=H2=.gK21HPU-pSlngU]J:!HEgy.EJTAÇ:ÃO DE 9jlj;!HEN]P-S=.......J

c'uidã Rua &; Quoiroz Limo, 330, Centro. Solon6pote'' CE. 63.620-000.
CNPL 07.733.256/a001- 57 1 Fora: ( 88) 3518 1387 l www-solonapole.ce.gov.br



olonópoleS
712

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR ETP

Unidade Requisitante
Secretaria Municipalde Infraestrutura. 07.733.256/0001-57

Alinhamento com o Planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anualda
O rga nização .

Equipe de Planejamento
MEAN NEDSON PINliEÍRO'+PRESIDENTE

Problema Resumido

A precariedade e o desgaste das estudas vicinais em SOLONÓPOLE prejudicam a movimentação
de veículos, impactando diretamente na economia locale na qualidade de vida dos residentes,
podendo causar inclusive acidentes.

Em atendimento ao incisa Ido art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a
melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipalde SOLONOPOLE identificou a necessidade urgente de contratar uma empresa
especializada para a prestação de serviços de pavimentação de estudas vicinaís no município de
SOLONÓPOLE/CE. A falta de infraestrutura adequada nessas vias tem impactado díretamente na
mobilidade dos moradores locais, dificultando o acesso a serviços essenciais, como saúde e educação,
bem como o escoamento da produção agrícola da região.

Além disso, as estudas vicinais atualmente encontram-se em estado precário, tornando a circulação
de veículos perigosa e aumentando os custos de manutenção dos mesmos. Com a realização do serviço
de pavimentação, será possívelgarantir condições seguras de tráfego, tanto para os residentes do
município quanto para os trabalhadores que utilizam essas vias diariamente.

Portanto, a contratação de uma empresa para executar os serviços de pavimentação de estudas
vicinais em SOLONOPOLE é fundamentalpara garantir o desenvolvímentolocal, a qualidade de vida da
população e o fortalecimento da economia regional. O Investimento nessa infraestrutura irá

Culdó
f''

Rua Dr. Queiroz Limo, 33a, Cedro, $olanópale + CE. &3.62a-BD0.
CNPj: C7.733.25á/DQ01+57 f Pane; (88} 3518 T387 l www.solonapale:ce.gov-br
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proporcionar benefícios diretos e duradouros para toda a comunidade, contribuindo para a melhoria
das condições de vida e trabalhgpcLlnb11:!g

!1l REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO

1. Comprovação da capacidade técnica e experiência da empresa na realização de serviços de
pavimentação em estudas vacinais.
2. Apresentação de um plano de execução detalhado, contemplando cronograma físico-financeiro,
métodos construtivos utilizados, equipamentos a serem empregados, entre outros
3. Garantia de qualidade dos materiais a serem utilizados na pavimentação, incluindo asfalto, brita,
solo estabilizado, entre outros. .: . .
4. Necessidade de cumprimento das normas técnicas e ambientais vigentes para a realização do

'"'\ serviço
5. Apresentação de equipe técnica qualificada e capacitada para execução dos trabalhos.
6. Cumprimento de prazos estabelecidos para entrega do serviço, com penaiiaaaes por

7.descumprimento. de documentação fiscal regularizada e comprovação de regularidade fiscal e

8. Disponibilidade de equipamentos próprios para execução dos trabalhos, ou contrato de locação caso
haja necessidade

administração pública.

Estes são os requisitos mínimos e indispensáveis para garantir que a contratação atenda à necessidade
da Pavimentação em estudas vicinais na cidade de SOLONÓPOLE

soLUçõES DiSPONíVEiS NO MERCADO

1. Contratação de empresa especializada em pavimentação
Vantagens

Profissionalismo e expertise da empresa contratada
Garantia de qualidade na execução do serviço
Cumprimento dos prazos estabelecidos

Desvantagens
Custo mais elevado em comparação a outras soluções
Dependência de terceiros para realização da obra

2. Contratação de cooperativa de trabalhadores locais
Vantagens

düidó Rua Dr. Queiroz Liça, 33a, Centro. Salonópolo - a- 63 .620-000. e.gav-br
CNPJ= Q7.733.256/aDo1-57 l taro; (8B) 351B 1387 l www.saloriap Página4de iz
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Estímulo à economia local
Possibilidade de redução de custos com mão-de-obra
Envolvimento da comunidade no projeto, aumentando o senso de pertencimento

714

Desvantagens:
Possívelfalta de especialização técnica dos trabalhadores
Dificuldade em garantir a qualidade do serviço prestado

3. Realização de parceria público privada (PPP) para a pavimentação;
Vantagens:
Compartilhamento de riscos e custos entre o setor público e privado
Acesso a recursos financeiros e tecnológicos da iniciativa privada
Possibilidade de implementar inovações no projeto

Desvantagens:
Complexidade na elaboração e gestão do contrato de PPP
Necessidade de transparência e accountability na relação público-privada

4. Utilização de maquinário próprio da prefeitura para a pavimentação
Vantagens:

Redução de custos com aluguelde equipamentos
Maior controle sobre a execução da obra
Possibilidade de realizar manutenção periódica dos equipamentos

Desvantagens:
Limitação em termos de capacidade e quantidade de maquinário disponível
Necessidade de treinamento constante dos funcionários responsáveis pela operação dos

equipamentos

'""'\ Estas são algumas das possíveis soluções disponíveis para a contratação de pavimentação de estudas
vicinais no município de Solonópole/CE. A escolha da melhor opção dependerá das prioridades e
recursos disponíveis da Prefeitura Municipalde SOLONÓPOLE

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLA:lDA COMO UM TODA

A escolha pela contratação de uma empresa para execução dos serviços necessários para melhorar as
estudas vacinais em SOLONÓPOLE se justifica pelo fato de que essa solução trará diversos benefícios
técnicos e operacionais para a problemática apresentada

Em primeiro lugar, a contratação de uma empresa especializada garantirá a realização dos serviços
com qualidade e eficiência, pois essas empresas possuem expertise e experiência na execução de obras
de infraestrutura, o que contribuirá para a melhoria das estudas de forma duradoura.

Cuida Rua Dt. Queiroz Limo,,33Q, Centro. SoLonópole + CE. 63.620-000.
CNPi: D7.733.25á/00Q1 57 1 Foro: (88) 3518 }387 l www.sotanapale.ce.gcv.br
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Além disso, a contratação de uma empresa permitirá a utilização de equipamentos e tecnologias
avançadas que otimízarão os processos de recuperação e manutenção das estudas vicinais, resultando
em um trabalho mais rápido e com maior qualidade. Isso impactará diretamente na economia local,
uma vez que as estudas em boas condições facilitam o escoamento da produção agrícola e o
transporte de mercadorias, impulsionando o desenvolvimento económico da região.

Outro ponto relevante é a questão da segurança viária, uma vez que estudas precárias podem causar
acidentes e colocar em risco a vida dos usuários. Com a contratação de uma empresa para executar os

serviços necessários, será possívelgarantir que as estudas estejam em conformidade com as normas
de segurança, proporcionando um tráfego mais seguro e preservando a qualidade de vida dos
residentesS

Portanto, diante da precariedade e do desgaste das estudas vacinais em SOLONÓPOLE, a contratação
de uma empresa para execução dos serviços pretendidos se mostra como a opção mais adequada, pois
trará vantagens técnicas, operacionais e económicas significativas para a resolução do problema
apresentado.

QUANTITATIVOS E VALORES

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Descrição ;l:lãllt:lilil@g$gÊgg:g®g$$gh Unidade @Quant.

PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADOS VACINAIS NO MUNICÍPIO DE SERVIÇO i,OO
SOLONÓPOLE/CE

Valor Total

R$ Unid.g$bêg;; R$ Fatal

R$R$
3.329,206,57 3.329,206,57

R$ 3.329,206,57

Justificativa: Os valores estimativos foram baseados em consulta de contratações realizadas em exercícios
anteriores e deverão ser objeto de reavaliação da engenharia através estudas, memoriais de cálculos e
composições pertinentes para a correta execução objeto de contratação.

O OU NÃQ DA CONTRATAÇÃO

A contratação não será parcelada
Neste caso, a contratação não será parcelada pois a realização dos serviços necessários para resolver
o problema identificado exige um planejamento e execução contínuos, sem interrupções. Parcelar o
processo de contratação poderia atrasar a resolução do problema, impactando

diretamente na

economia locale na qualidade de vida dos residentes. Portanto, a contratação deve ser feita de forma
ntegralpara garantir a eficácia e agilidade na execução dos serviços.

RESULTADOS PRETENDIDOS

Cuidla Rua Dr. Qtieiroz Limo, 33Q. Centro. Solonópole: - CE. 63.ó20;-800
CNPL Q7.733.256/00Q1 57 1 fora: (B8] 3518 13B7 l www.solonopola-ce.qov.br
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Os resultados pretendidos com a contratação de uma empresa especializada em pavimentação de
estudas vicinais para a Prefeitura Municipalde SOLONÓPOLE são: melhorias nas condições das
estudas, facilitando a movimentação de veículos e contribuindo para o desenvolvimento económico
local; redução dos gastos com manutenção constante das vias, já que uma pavimentação adequada
aumenta a durabilidade da estrada; otimização da utilização dos recursos humanos, materiais e
financeiros disponíveis, pois a empresa especializada irá realizar um trabalho mais eficiente e
duradouro, evitando desperdícios de tempo e dinheiro.

Com essa solução, espera-se uma maior economicidade, com a redução dos custos de manutenção das
estudas e uma melhor utilização dos recursos públicos disponíveis. Além disso, a qualidade de vida
dos residentes de SOLONOPOLE será beneficiada com estudas mais seguras e em melhores condições,
mpactando positivamente na mobilidade e no bem-estar da população local.

PRQWDÊNC}AS A SEREM ANOTADAS

1. Realizar levantamento detalhado das estudas vacinais que necessitam de pavimentação
2.iElaborar projeto técnico para a pavimentação das estudas, com especificações claras e detalhadas
3. Realizar pesquisa de mercado para identificar empresas especializadas em serviços de
pavimentação
4. Realizar processo licitatório para contratação da empresa prestadora de serviços de pavimentação.
5. Capacitar servidores responsáveis pela fiscalização da obra em gestão contratual e
acompanhamento do serviço
6. Estabelecer cronograma de execução da obra e monitorar o seu andamento de forma eficiente.

Essas são as providências operacionais e estruturais necessárias antes da celebração do contrato para
''''\ a prestação de serviços de pavimentação das estudas vicinais em SOLONÕPOLE.

Não existem contratações correlatas

Possíveis impactos ambientais que podem ocorrer em virtude da contração de.empresa para prestação
de servíéos de pavimentação em estudas vacinais incluem desmatamento, poluição do solo e da água,
emissão de gases poluentes e geração de resíduos sólidos. Para mitigar esses impactos, e necessana

A gel\te $az. a.gen⑩Cuida Rua Dr. Queiroz Limo, 33ü. Centra. SoEonópaEê;+ CE. &3.620+Q00.
CNPb a7.733.26á/ODQ] Fode: ca8} 3s]8 t387 l www.sclonapole.ce.gov.bí
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implementar medidas como o replantio de árvores, uso de materiais sustentáveis na pavimentação,
controle de resíduos e emissões, e adoção de práticas de reciclagem de materiais. Além disso, é
mportante estabelecer requisitos de baixo consumo de energia durante a. execução dos serviços e
garantir a logística reversa para o descarte adequado de resíduos e refugos. É fundamentalrealizar um
monitoramento constante para garantir a eficácia das medidas adotadas

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão
é PLENAMENTE VIÁVEL.

SOLONOPOLE - CE, 07 de fevereiro de 2024

MEAN NEDSON PINHEIRO
PRESIDENTE - PLJ\:NEJAMENTO

düidó Rua Dr. Queiroz Limo, 33a. Centro. Solonópale ' CE, 63.620-00D. qov.br
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MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
Art. ]8, incisa X da Lei !4:a33/2821

Unidade Requisitante
Secretaria Municipalde Infraestrutura, 07.733.256/0001-57

Equipe de Planejamento
MEAN NEDSON PINHEIRO

Objeto Detalhado
Contratação de Empresa

dede estudas vacinais naPara Pav

O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle
dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.
O Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nívelde risco, que corresponde à combinação do impacto e de
suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados
pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

e impacte caso a risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência Irespostas aos riscos}, bem como a
registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos

Para estimar o níveldos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no ReferenciaIBásico de Gestão
de Riscos do TCU

IESESCALA DE PRO

PROBABILIDADE

Muito Baixa

IDADE, DESCONSIDERANDO OS CONTROLESDESCRIÇÃO DA

iilídade.as indica essa
ou casual, o evento poderá ocorrer, pois asDe forma

iilidade.tâncias pouco indicam essa
Dê a gume forma, o evento poderá ocorre as

ndicam moderadamente essa
ravãvel. l)e forma aie esperada, o evento poderá ocorrer, pois as

dencias indicam fortemente ess?
Q evento ocorrerá, às circunstânciaslamente certa. De forma

m claramente essa

duidã Rua Dr. Quoiroz Limo, 330. Centro. Solonópole n CE. 63.&20-000-
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ESCALA DE CONSEQUÊNCIAS

MATRIZ DE RISCO

MUITO ALTO Risca:!iuÉ010

RISCO MÉD:O

RISCO MED}O

RISCO BAIXO

RISCO::BAIXO

RISCO EXTREMO RISCO EXTREMO

R:SCO ;ALTORISCO ALTO RISCO EXTREMO

RISCO MÉDIO R}SêO:ALTOKiSCC::ALTO

RISCO: MÉDIORISCO MÉDIO RISCO MÉOIO

MUITO BAIXA ALIA MUITO ALTA

PROBABIUDADE

Em atendimento ao incisa X do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos
que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual

Risco Alto - Atraso na entrega do material
Etapa

Planejamento
Impacto

Alto

Probabilidade
Média

Dano

Possívelatraso na conclusão da obra e impacto no cronograma

Ações Preventivas
Estabelecer prazos claros e realistas para entrega do material
Realizar monitoramento constante do estuque de materiais

Ações de Contingência
Negociar prazos de entrega flexíveis com fornecedores

Responsável
SETOR DE PLANEJAMENTO

SETOR DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
Responsável
GESTOR

Culdõ Rua Dr. Queiroz Limo. 330, Centro, $olorlópole ;- CE. 63.620-0Q0.
CNPit Q7.733.25&/CQOt tona: (88) 3518 }387 l www,solonopote.ce.gav br
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IMPACTO DESCRIÇÃO OA PROBABILIDADE) DESCONStOERAN00 0S COiVTROi-ES  
Muito Baixo mínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de

nformação/comunicação/divulgação ou de confarmidadel
l

Baixo IPequeno impacto nos objetivos lidem)  
Médio Imoderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável 5

Alto ígnificativo impacto nos objetivos (idem), de difícilreversãa l 8

Muita Alt o atastrófico impacte nos objetivos (idem), de forma irreversível. 1 10
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Manter alternativas de fornecedores em casa de atrasos GESTOR

Risco Alta;- Falta de qualificação técnica da empresa contratada

Seleção do Fornecedor Médio

Probabilidade

Alta

Dano

Possívelexecução inadequada da pavimentação

Ações Preventivas
Realizar análise detalhada do histórico e experiência da empresa

Exigir apresentação de certificados e qualificações técnicas

Ações de Contingência
Estabelecer supervisão técnica constante durante a obra
Ter cláusulas contratuais claras sobre padrões de qualidade

Responsável
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Responsável
EQUIPE DE PLANEIAMENTO

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Risco Médios:lr\adimplência contntualda empresa
Etapa

Gestão Contratual
""$i

Impacto
Alto

Probabilidade

Baixa

Dano

Interrupção da obra e possívelrescisão contratual

Ações Preventivas
Realizar análise financeira da empresa antes da contratação

ncluir cláusulas de penalidades por atrasos ou inadimplência
Ações de Contingência

Manter reserva financeira para possíveis imprevistos
Ter plano de contingência para contratação de empresa substituta

Responsável
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Responsável
GESTOR

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

ETP ng O1.0702.24 - Contratação de Empresa especializada Para Pavimentação de estudas vicínais no

M unicípio de Salonópole/CE

Solonópole ' CE, 07 de fevereiro de 2024
.'''\

JEAN NEDSON PINHEIRO
Presidente

PLANEJAMENTO

duldó Rua Dr. Queiroz Limo. 33Q, Centra, Sülonópole ' CE
CNPji a7.733.2$á/cool+$7 l çon8i (88) 3518 ]387

63 .620 -OOQ ;
www.solonopote.ce.gov-br
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ANEXO 11- MINUTA DO CONTRATO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÕNICA Ne 2024.07.03.002
PROCESSO ADMINISTRATlyO Ne 2024.07.03-02

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE FAZEM ENTRE SIO(A) E

O(A) , com sede no(a) i inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
pelo(a) Sr(a) EDINALDO GONCALVES DANTAS,
CONTRATANTE, e o(a)

neste ato representado(a)
doravante denominada

inscrito(a)
no ...................................--..:.;...., sediado(a) na
doravante designada CONTRATADA, neste ato
(a) .............................-'...., portador(a) do
que consta no Processo ne 2024.07.03-02 e em observância às disposições da .Lei n9
14.133. de le de abrilde 2021. e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato. mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas

e

representada pelo(a) Sr
tendo em vista o

mediante a

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, le ll)
1.1. 0 objeto do presente instrumento é PAVIMENTAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS
NO MUNICÍPIO DE SOLONOPOLE/CE. CONFORME CONTRATO DE REPASSE Ng
955073/2023/MIDR/CAIXA.. nas condições estabelecidas no Termo de Referência
1.2. Objeto da contratação

''b
1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Editalda Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

(uiva Rua Dr. Queiroz Limo, 330, centro. Sotonópole+' CE, 63.62a-000.
CNPJ: Q7.733.2bú/ooDI ona= [88) 3518 1387 l www.salonopole.ce.gov.br
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração. permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação
dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com
nformações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração
mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na
prorrogação;

e) Seja comprovada que o contratado mantém as condições iniciais de
habilitação.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de

termo aditivo
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, Vll e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual. os modelos de gestão e de execução, assim
como os prazos e condições de conclusão, entrega. observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1ijNão será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação

objeto da contratação

é
de

Rua Dr. Queiroz Limo. 330, Centro, Solonópolo ' CE, 63 .620-Q00.
CNPJ: 07.733.25Ó/ooo1-57 l Fora; (88] 3518 1387 1 www.solonopoIB.co.gov.Pr
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6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSUL.A SÉTIMA USTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualldade
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s)
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão).
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
aditado(s). em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio
de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSUI.A OITAVA
Xlv)
8.1. São obrigações do Contratante
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o abjeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, na totalou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e f;iscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
quando houver controvérsia sobre a execução do objeta. quanto à dimensão,
qualidade e quantidade. conforme o art. 143 da Lei ne 14.133. de 2021;

OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xle

À @rtte faz q@Ne
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8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo
de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8,9. Cientiflcar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adição das medidas cabíveís quando do descumprlmento de obrigações pelo
Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de l (um) mês, a contar da data do
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada. por igual
período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econâmico-
flnanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de l (um) mês.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do prajeto pelo
Contratante, no caso do art. 93, $2e, da Lei ne 14.133, de 2021.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato.
8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços. após seu
recebimento

da

'''x 8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos.e
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento. pelo Contratado.
das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em
suas dependências, ou em localpor ela designado.
8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado. de seus
empregados, prepostos ou subordinados
8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua
execução.

g. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (alt. 92, XIV, XVI e
XVII)

Rua Dr. Queiram Limo, 330, Centra, SalonópcEe n CE, 63 620-Q00.
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no localdo serviço para representá-
lo na execução do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade. desde que devidamente justlf:tcada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade.
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo Hxado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078. de 1990), bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante. que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge. companheiro ou
parente em linha reta. colateral ou por afinidade. até o terceiro grau, de dirigente
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48,
parágrafo único, da Lei ng 14.133, de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações p.revistas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

.''=
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9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormalou acidente que se verifique no localdos serviços

bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar. por determinação do Contratante. qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança
de pessoas ou bens de terceiros.

:l:'.':=T='::::;:S'â =::!=;3: .i;:glU:.f;=;'....:'.f:rame::';, '

disciplina.

memorialdescritivo ou instrumento congênere

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscaldo contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas(art. 116, parágrafo único); . :..:. ,..
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em aecorreíi(-ia \'v

execução dos serviços;

''x

-''x

A gente faz. a.gentettiida
'3
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9.25. Estar registrada ou inscrita no Conselho Proflssionalcompetente, conforme as
áreas de atuação previstas no Termo de Referência. em plena validade
9.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias
e demais documentos e autorizações exigíveis. na forma da legislação aplicável.

em relação ao cronograma previsto

,''3

l0.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das

responsávelpor garantir sua observância

''''\

']
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l0.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula. devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
l0.9. O Contratado deverá prestar. no prazo fixado pelo Contratante. prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventualdescarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso. data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos

].0.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a flm de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.
10.11. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações. editadas na
forma da LGPD.
lO.12. Os contratos e convênios de que trata o 5 1e do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.

-''1

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Para assegurar a plena execução contratual. o CONTRATIADO deverá
apresentar garantia. conforme detalhado na Cláusula ll do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS(art. 92, XIV)
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o
contratado que:

a) der causa à inexecução parcialdo contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano á

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução totaldo contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a

execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto na art. 5Q da Lei ne 12.846, de lg de agosto de 2013.

INFRAÇOES

''''h
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções

1) Advertência. quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, $2e, da Lei ne 14.133. de 2021);

ll) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "b") "c" e "d" do subirem acima deste Contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4a, da Lei nQ
14.133. de 2021);

111) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e". "f". "g" e "h" do subitem acima deste Contrato.
bem como nas alíneas "b", "c" e "d". que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave(art. 156, $5e, da Lei nQ 14.133, de 2021).

IV) Multa:
1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado

sobre a valor da parcela inadimplida. até o limite de 30 (trinta) dias
2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do

contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento)= pela
nobservância do prazo fixado para apresentação. suplementação ou reposição da
garantia.

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração .a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
suas cláusulas, conforme dispõe o incisa Ido art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do
subitem 12.1, de 10 % a 30.% do valor do Contrato.

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na
alínea "c" do subitem 12.1. de 20% a 30% do valor do Contrato.

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1. a multa será
de 20.% a 30% do valor do Contrato

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será
de 5% a 20% do valor do Contrato

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será
de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma. a obrigação de reparação integral do dano causado aa Contratante (art.
156, $9e, da Lei ng 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, $7e, da Lei nQ 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data de sua intimação (art. 157, da
Lei ne 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156. $8g, da Lei ng 14.133, de 2021)
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de lO (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. ].58 da Lei ne 14.133. de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
nidoneidade para licitar ou contratar.

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1Q, da Lei ng 14.133,
de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provlerem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade.

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
].2.9. Os atou previstos como infrações administrativas na Lei nQ 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como ates lesivos na Lei ng 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei(arE. 159)
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial. e,
nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidâneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei
ne 14.133, de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
Inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei na 14.133/21.
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante. resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa. poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido

-''x

A gerlte. {az. a.gente
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órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa BEGES/ME ne 26, de 13 de abrilde 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92,

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes.
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no Item anterior decorrer de
culpa do contratado

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso,
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei R9 14.133/21, bem como amigavelmente. assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma

Xlx)

Lei .
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva
13.5. O termo de extinção, sempre que possível. será precedido:

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.531.. Indenizações e multas

13.6. A extinção do contrato não conf:igura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio económico-Hnanceiro, hipótese em que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório(art. 131, caput. da Lei n.g 14.133, de 2021)
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém

vínculo de natureza técnica, comercial, económica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização .ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta.
colateralou por afinidade. até o terceiro grau (art. 14. incisa IV, da Lei n.Q 14.133.
de 2021)
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.].. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de
Infraestrutura, na dotação
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei ng 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e.
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ng 8.078. de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans. 124 e
seguintes da Lei Re 14.133, de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo. submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante. salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de. seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de l(um) mês(art. 132 da Lei ng 14.133. de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reaHzados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art.
136 da Lei ng 14.].33, de 2021.''3

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

art. 7e, $3e, incisa V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA- FORO (art. 92, $19)
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